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Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 3712025

Requerente: Secretaria Municipat da Educação.

nelarónro:

Trata-se de so[cltação para aquislção de porta em

marco regutávet.

A supracitada contratação de Aquisição de ptacas

aço inox tem como fulcro o art. 75, inciso ll da Nova de

Contratos Ad ministrativos, Lei n' 1 4.1 33 /2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer .Jurldico em Processos Llcitatórios cumpre a

função de análise à tegalidade do procedtmento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avatlar a compatlbitidade dos atos adminlstratlvos

produzidos no processo de contratação púbtica com o sistema jurídico vigente.

Desta forma, a convenlência da reatização de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constltulção da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatorledade de llcltação para as contratações realizadas peta Administração

Púbtica:

XXI ressatvados os casos especiflcados na tegistação, as obras, serviços,
compras e atienaçóes serão contratados mediante processo de licitação
púbtica que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusutas que estabeteçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efâtivas da proposta, nos têrmos da tei, o qual somentê
permitúá as exigências de qualificação técnica e êconômica indispensáveis
à garantia do cumprimênto das obrigaçóes.

A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei das

Llcitações e Contratos Públicos", fol publlcada com o objetivo de regulamentar o
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cltado dispositivo constitucional, e criar padrões e procedlmentos para reger a

contratação peta Administração.

A obrlgatoriedade da realização do pÍocedimentc Licitatório é um

corotárlo do princÍpio constltuclonal da lsonomia, previsto na Constituição FederaI

de 1988 (art. 5o, l), pe[o quat, todos devem receber tratamento iguaI pe[o Estado.

Evita-se, desse modo que os parcelros sejam escolhidos por critérios de amizade

pessoaI e outros interesses que não o da consecução da finalidade púbtica.

Assim, o objeto imediato e próprio da licltação é evltar a ocorrência do

arbítrio e do favorittsmo. Segundo o constituclo nali.sta Atexandre de Morais, "a

ticítação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse público,

petos particu[ares, numa situação de iguatdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrência, sem prejuízo ao

lnteresse púbtico, deverá haver licitação. A contratação direta, sem rea[[zação do

prévio certame licitatório, somente é admltida excepcionatmente, nas hipóteses

trazidas na próprla [ei. Tais sltuações, contudo, configuram-se em exceções à regra

gera[. A licitação é regra; a contratação dlreta, exceção.

Asslm, retiradas às hipóteses de excepcionatidade, é obrlgatórla a

rea[zação do procedimento licitatório pela Administração PúbLica.

No entanto, em que pese à obrlgatoriedade de realização de

procedimento ficitatório, o próprio disposltivo constitucionaI reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação,

quals sejam a dispensa e a inexigibitidade de ticitação.

Sendo assim, o leglstador Constltuinte admltiu a posslbtidade de

exlstirem casos em que a licltação poderá delxar de ser realizada, autorizando a

Administração Púbtlca a cetebrar, de forma discricionária, contrataçôes dlretas sem

a concretização de certame licitatório.

A dispensa de ticitação é uma dessas modalidades de contratação direta.

O artigo 75, da Lel 14.133/2021 etenca os posslveis casos de dispensa. TenCo em

vista o vator da contratação, é possível que a aquisição se dê por dlspensa de

llcitação, com fulcro no art. 75, inclso ll, da Lei 14.133/2021:
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Art. 75. É dispensávet a tici.tação:

ll - para contÍatação que envolvâ vâlo]es inferiorês a R$ 50.000,00
(cinquêntâ mtl reais), no caso de outros serviços e compras;

DispÕe o Decreto 11.871/2023 que atualizou os vatores estabetecidos

acima que o va[or tlmite para contratação por dispensa de Licltação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mll novecentos e sels reals e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de licitação poderá ser

reallzada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova [ei de licitações, sltuação em

que é dispensáve[ a deflagração de processo admlnistrativo licltatório, o que

simptifica demasiadamente a atuação da admtnistração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo ticitatório e não

o processo admlnistrativo. Logo o adminlstrador está obrigado a seguir um

procedlmento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalêncla dos princíplos constltucionais da Admlnlstração Pública.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justificado peta

autoridade competente, que consta ainda termo de referência, estimativa de

despesa e comprovação da empresa G. OLIBONE - CNPJ: 41.987.089/0001-09, no

valor de R$ 4.700,00 (quatro mil e setecentos reais), além de ter demonstrado sua

habititação mediante a documentação sotlcitada, que o valor da aquisição

encontra-se dentro dos llmites legais, que há disponibitidade e compatibilidade

orçamentária para a contratação e que o processo foi instruído por CPL

devidamente nomeada, cumprindo, portanto, as exigênclas legais.

Verifica-se assim, estarem atendidas as exigências contidas no cttado

artigo 72 da Lel no 14.133/2021, que devem, necessaria mente, integrar o corpo dos

autos, a flm de conferir-lhe legatldade e adequação, essencialmente, no que tange

à razáo da escolha do contratado e justificativa de

padrÕes da razoabtlldade.

preço, estando dentro dos
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Diante do exposto, uma vez preenchidos os requlsitos previstos na Lei no

14.133/2021 especiatmente em seus arts.72 e 75, ll, não vlslumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de [ic[tação.

coNcLusÃo:

Uma vez adotadas as providências assinatadas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados

aclma, opina-se peta Íormalização do processo de contratação direta, nos termos

dos artlgos 72e75, inciso ll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, salvo me[ho,' juízo.

Tapejara, RS, 25 de março de 2025.
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LEONARDO FRIGERI
oAB/RS fií.697

Procurador Geral do Município
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